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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DA PENA. CONDENADO POR DOIS 
CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS. REINCIDÊNCIA. EXTENSÃO 
PARA TODOS OS CRIMES DA MESMA ESPÉCIE. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXIGÊNCIA DO CUMPRIMENTO DE 60% DA REPRIMENDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No advento da unificação das penas, mesmo após a edição 
da Lei n. 13.964/2019 - Pacote Anticrime -, a reincidência deve ser 
observada sobre a totalidade das penalidades impostas ao agente, sendo 
incabível a aplicação de percentuais diferentes para cada condenação 
nas hipóteses em que os delitos são da mesma natureza, como no caso 
dos autos, em que se trata de reincidência específica.

Precedentes: AgRg nos EAREsp n. 2.282.609/RN, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 30/4/2024 
e AgRg no HC n. 904.095/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de 11/9/2024.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ GABRIEL VIEIRA 

SATURNINOR, em face de decisão da  minha lavra, na qual o Eminente Presidente 

desta Corte indeferiu liminarmente o habeas corpus, em virtude da ausência de 

flagrante ilegalidade.

No presente agravo, a defesa alega:
 

"Trata-se de sentenciado praticante de dois delitos 
de tráfico de drogas, sendo eles:

1) 1500145-73.2020.8.26.0618 - Delito ocorrido em 
10/02/2020 – réu primário em crime hediondo ou 
equiparado.
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2) 1500244-38.2023.8.26.0618 – Delito ocorrido em 
07/02/2023 – réu reincidente específico em crime hediondo 
ou equiparado.

No entanto, o cálculo de pena considerou o 
sentenciado reincidente específico em ambos os delitos, 
com a utilização da fração de 3/5 para as duas 
condenações, ignorando-se sua primariedade no Processo 
n° 1500145 73.2020.8.26.0618 e as alterações promovidas 
pelo pacote anticrime.

Com efeito, a nova redação dada ao dispositivo da 
LEP, prevê a exigência de lapso correspondente a 60% 
(sessenta por cento) da pena para progressão de regime 
tão somente na hipótese de reincidência na prática de 
crime hediondo ou equiparado, ou seja, específica.

[...]
Ocorre que no caso dos autos, as corretas frações a 

serem aplicadas para cálculo de penas para progressão de 
regime são respectivamente: réu primário crime hediondo 
(2/5 ou 40%); Crime hediondo, reincidente específico (3/5 
ou 60%).

A lei anticrime revogou a anterior previsão para 
progressão dos crimes hediondos e equiparados e o fez de 
forma benéfica: antes bastava qualquer tipo de reincidência 
para que o sentenciado em crime hediondo ou equiparado 
devesse cumprir 3/5 (ou os atuais 60%).

Ressalta-se ainda que, a partir da lei anticrime e da 
leitura fixada pelo Tema 1084 do STJ, a reincidência 
específica não pode ser lida como uma circunstância 
pessoal, já que depende da prática anterior de um delito de 
mesma espécie, em caso, de um crime hediondo ou 
equiparado a hediondo.

Em caso, não houve somente a unificação de penas 
– mas uma extensão de reincidência ESPECÍFICA em 
desfavor do sentenciado ao crime em que era considerado 
primário. Houve uma ampliação severa do que se 
denomina de 'condição pessoal', quando, tecnicamente, 
está-se diante de uma característica objetiva e 
intertemporal do tipo penal. Este é o objeto da discussão.

Como se trata de norma mais benéfica, deve 
retroagir para beneficiar todas as pessoas condenadas. Na 
verdade, é a aplicação cristalina do princípio da 
retroatividade da lei penal benéfica insculpido no artigo 5º, 
inciso XL da Constituição da República, segundo o qual a 
lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu." (fls. 
106/108)

 
Busca a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a 

julgamento no órgão colegiado, com a concessão da ordem para se retificar o cálculo 

da pena. 

O Ministério Público Federal pugnou pela intimação do Ministério Público 

Estadual, tendo os autos voltado conclusos, sem manifestação.

É o relatório. 
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VOTO

Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para 

manifestação sobre o recurso interposto, o Parquet Federal pediu a intimação do 

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 

habeas corpus, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual para 

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, §1º), 

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, é 

efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral 

da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese 

dos objetivos da norma, ser de custos legis o perfil dessa atuação.

De outra parte, o presente agravo regimental não merece provimento, em que 

pesem os argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Consta do acórdão prolatado na origem:
 

"Com efeito, JOSÉ GABRIEL cumpria pena por 
tráfico ilícito (1ª condenação - autos nº 1500145-
73.2020.8.26.0618), sendo novamente condenado por 
delito de igual espécie (2ª condenação autos nº 1500244-
38.2023.8.26.0618).

Nesse tom, as penas foram unificadas e o cálculo 
atinente à obtenção de benesses prisionais acabou 
retificado, agora se considerando a reincidência específica, 
sem se verificar qualquer irregularidade.

Nesta toada, corretamente, estabeleceu-se que o 
sentenciado, doravante, deve cumprir 60% da totalidade 
das penas como condição para postular a progressão de 
regime (artigo 112, VII, LEP).

Inimaginável, pois, que se estipulem frações 
distintas para cada condenação, desprezando-se a 
unificação das sanções, como pretende a Defesa, sob o 
argumento de que o agravante, na primeira decisão 
condenatória, foi considerado 'primário' e que sua posterior 
condição de reincidente específico não poderia 'atingir' ou 
ser sopesada diante de delitos pretéritos e posteriores, algo 
até mesmo ilógico." (fls. 81/82)

 
O acórdão impugnado está em consonância com o entendimento desta Corte no 

sentido de que a reincidência, por se tratar de condição pessoal, acompanha o 

apenado durante toda a execução da pena.

Destarte, no advento da unificação das penas, mesmo após a edição da Lei n. 
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13.964/2019 - Pacote Anticrime -, a reincidência deve ser observada sobre a totalidade 

das penalidades impostas ao agente, sendo incabível a aplicação de percentuais 

diferentes para cada condenação nas hipóteses em que os delitos são da mesma 

natureza, como no caso dos autos, em que se trata de reincidência específica.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FRAÇÕES DE CUMPRIMENTO DE 
PENA NECESSÁRIAS PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO PACOTE 
ANTICRIME (LEI 13.964/2019). RETROATIVIDADE DA 
LEI PENAL POSTERIOR MAIS BENÉFICA. AUSÊNCIA 
DE COMBINAÇÃO DE LEIS. REINCIDÊNCIA. CONDIÇÃO 
PESSOAL QUE SE ESTENDE SOBRE A TOTALIDADE 
DAS PENAS EXECUTADAS DE MESMA NATUREZA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE 
OS JULGADOS COMPARADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há similitude fático-jurídica entre os julgados 
comparados no tocante ao estabelecimento das frações de 
cumprimento de pena necessárias para progressão de 
regime se, no acórdão recorrido, tais frações foram 
estabelecidas tendo em conta a condição de reincidente 
genérico do apenado e o fato de que cumpre pena por 
delito equiparado a hediondo e crime comum, enquanto 
que, no acórdão apontado como paradigma, a escolha das 
frações refletiu a condição do apenado de reincidente 
específico em delito hediondo ou equiparado.

2. A partir do julgamento do REsp n. 2.026.837/SC, 
a jurisprudência da Quinta Turma desta Corte passou a se 
alinhar ao entendimento da Sexta Turma no sentido de que 
não há combinação de leis em virtude da aplicação 
retroativa das alterações promovidas pelo Pacote Anticrime 
no art. 112 da Lei de Execução Penal apenas em relação 
aos delitos hediondos, mantida a aplicação das frações de 
progressão de regime vigentes à época do cometimento 
dos delitos comuns.

Nessa linha, os embargos de divergência que 
pretendem a prevalência de compreensão diversa incidem 
no óbice do enunciado n. 168 da Súmula do STJ, segundo 
o qual, "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acordão embargado".

3. Ademais, a jurisprudência desta Corte tem 
entendido que, mesmo levando-se em conta a 
característica da reincidência como condição pessoal do 
executado, diante das recentes alterações legislativas, 
promovidas pela Lei n. 13.964/2019, o reflexo da 
reincidência sobre o conjunto dos delitos pelos quais o 
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executado cumpre pena deve levar em conta a existência 
de delitos da mesma natureza. Incidência do óbice do 
verbete sumular n. 168 da Súmula do STJ.

Precedentes: AgRg no HC n. 785.099/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 21/8/2023; AgRg no REsp n. 2.020.475/MT, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 
772.522/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgRg no 
HC n. 766.551/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
4/10/2022; HC n. 654.870/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
30/9/2022.

4. Situação em que o acórdão embargado, 
reconhecendo a inexistência de combinação de leis em 
virtude da aplicação retroativa da Lei 13.964/2019 apenas 
ao delito equiparado a hediondo, manteve a aplicação da 
fração de 2/5 (dois quintos) para o crime de tráfico de 
drogas, em relação ao qual o apenado foi considerado 
reincidente genérico, e de 1/6 (um sexto) para os delitos 
comuns (art. 12 e art. 14, ambos da Lei 10.826/03), todos 
cometidos antes da entrada em vigor do Pacote Anticrime.

5. Embargos de divergência indeferidos 
liminarmente.

6. Agravo regimental do Ministério Público estadual 
desprovido.

(AgRg nos EAREsp n. 2.282.609/RN, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 
182/STJ. FRAÇÕES DE CUMPRIMENTO DE PENA 
NECESSÁRIAS PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
REINCIDÊNCIA. CONDIÇÃO PESSOAL QUE SE 
ESTENDE SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS 
EXECUTADAS DE MESMA NATUREZA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não foram trazidos argumentos novos para a 
desconstituição da decisão agravada, limitando-se a 
reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e 
rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a Súmula 
n. 182/STJ devido à violação do princípio da dialeticidade.

2. Na unificação das penas, a condição de 
reincidente, configurada na condenação posterior, deve ser 
levada em conta na integralidade dos feitos em execução, 
aplicando-se fração única, inclusive na primeira 
condenação quando o réu ainda ostentava a condição de 
primário.

3. Com as alterações promovidas pela Lei n. 
13.964/2019, a reincidência somente atingirá delitos da 
mesma natureza, diferenciando-se entre delitos comuns 
(cometidos com ou sem violência) e hediondos ou 
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equiparado (com ou sem resultado morte).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 904.095/SP, relator Ministro 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)

 
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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